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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 47/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto institui o Fundo Especial da Câmara Municipal de Londrina, nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
A justificativa dos autores é a que segue:

“A Emenda Constitucional no 58/2009 possibilita a ampliação do número de vereadores em nosso Município para até 25 e, ao mesmo tempo, reduz de 5% para 4,5% o percentual limite de gastos do Poder Legislativo, calculado sobre as receitas tributárias e transferências constitucionais arrecadadas no exercício anterior.

A partir dos novos dispositivos constitucionais, é imprescindível a adoção de medidas para a adaptação da estrutura física e administrativa da Câmara de vereadores de Londrina.

Neste sentido, a Lei no 10.842, de 23 de dezembro de 2009, criou o Fundo Especial da Câmara Municipal, com o propósito de realizar despesas de capital que não possam ser absorvidas pelos recursos da programação orçamentária anual. 

Referida Lei segue as orientações da Instrução Normativa no 32/2009, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que prevê no art. 24, a possibilidade de o Poder Legislativo constituir, mediante lei específica, fundo especial com as economias dos duodécimos recebidos da Prefeitura para o custeio das despesas do exercício.

Como a Lei Orçamentária do exercício de 2010 - Lei no 10.840, de 21 de dezembro de 2009 e a Lei de criação do Fundo Especial da Câmara Municipal de Londrina - Lei no 10.842, de 23 de dezembro de 2009, foram ambas publicadas no Jornal Oficial do Município em 23 de dezembro de 2009, não houve tempo hábil para adequar o Orçamento de 2010.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

A iniciativa no processo é privativa do Prefeito, nos termos do artigo 29, IV, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 61, § 1º, II, "b", da Constituição Federal.

A matéria encontra amparo ainda no art. 24 da Instrução Normativa nº 32 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, verbis:

“Art. 24 – O Poder Legislativo Municipal poderá constituir, mediante lei específica, fundo especial com as economias de recursos recebidos para o custeio das despesas do exercício, nos termos do previsto nos arts. 167, IX da Constituição Federal e 71 da Lei n° 4.320/64.

§ 1° - Necessariamente vinculado a despesas de capital que não possam ser absorvidas pelos recursos da programação orçamentária anual e nem o limite assegurado comporta o gasto num único exercício orçamentário, a criação do fundo especial deverá estar amparada em processo devidamente formalizado com elementos de motivação inicial; plano de investimento compatível com as Leis do Plano Plurianual e de Diretrizes Orçamentárias; demonstração da viabilidade, projetos técnicos e pareceres .

§ 2° - A aplicação das receitas do fundo especial será efetivada mediante programa previsto na Lei de Orçamento ou incluído na forma de créditos adicionais especiais.

§ 3° - O fundo especial referido neste artigo não terá natureza executora e será contabilmente centralizado na unidade orçamentária Câmara Municipal e sua vigência fica limitada ao cumprimento do objeto de sua criação.

§ 4° - Os recursos financeiros do fundo especial serão depositados e movimentados em conta corrente bancária específica, sendo controlados por código de fonte cujo dígito indicará o grupo de receitas 3, arrecadação do exercício anterior, da estrutura da tabela de fontes.

§ 5° - O valor da economia de recursos utilizado na constituição do fundo especial será considerado para efeito da verificação do limite de gastos estabelecidos para o Poder Legislativo no art. 29-A da Constituição Federal, apenas no exercício do repasse da interferência financeira.

§ 6° - Após concluído o objeto justificador de sua criação, a sobra de recurso do fundo especial apurado em balanço será devolvida ao Poder Executivo.” (destacamos)
Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que a matéria deverá receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 8 de abril de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 8 de abril de 2010.

A COMISSÃO:

      ROBERTO FÚ       


TITO VALLE
      


AMAURI CARDOSO
PRESIDENTE/RELATOR                            VICE-PRESIDENTE                                                            MEMBRO

